MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 12448.900051/2013-96

ACORDAO 1202-002.412 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 24 de abril de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE HSJ COMERCIAL S.A.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2007

COMPENSAGAO. SALDO NEGATIVO. IRRF. PROVA. SUMULAS CARF NS. 143
E 80.

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario, na
apurac¢do do imposto de renda devido, nao se faz exclusivamente por meio
do comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora
dos rendimentos, admitindo-se outros elementos de prova, como notas
fiscais, extratos bancarios e outros documentos contabeis.

E necessario que os documentos apresentados sejam capazes de identificar
a fonte pagadora, o beneficidrio dos rendimentos, a data e o valor dos
rendimentos pagos e das retengbes. Ainda, necessdria a prova de que os
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rendimentos correspondentes foram submetidos a tributacao.

Ainda, em se tratando de compensacdo de tributos, o 6nus da prova cabe
ao contribuinte, nos termos do art. 373 do CPC.

Sumulas CARF ns. 143 e 80.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

LIANA CARINE FERNANDES DE QUEIROZ — Relatora
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2007
			 
				 COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. IRRF. PROVA. SÚMULAS CARF NS. 143 E 80.
				 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário, na apuração do imposto de renda devido, não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos, admitindo-se outros elementos de prova, como notas fiscais, extratos bancários e outros documentos contábeis. 
				 É necessário que os documentos apresentados sejam capazes de identificar a fonte pagadora, o beneficiário dos rendimentos, a data e o valor dos rendimentos pagos e das retenções. Ainda, necessária a prova de que os rendimentos correspondentes foram submetidos à tributação.
				 Ainda, em se tratando de compensação de tributos, o ônus da prova cabe ao contribuinte, nos termos do art. 373 do CPC.
				 Súmulas CARF ns. 143 e 80.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 LIANA CARINE FERNANDES DE QUEIROZ – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 LEONARDO DE ANDRADE COUTO – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Andre Luis Ulrich Pinto, Jose Andre Wanderley Dantas de Oliveira, Liana Carine Fernandes de Queiroz, Leonardo de Andrade Couto (Presidente). Ausente o Conselheiro Mauricio Novaes Ferreira.
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto por HSJ COMERCIAL S.A., em face do Acórdão n. 11-66.514 - 9ª Turma da DRJ/REC, que julgou apenas parcialmente procedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pela ora recorrente em face do despacho decisório que indeferiu o crédito de saldo negativo de IRPJ, composto por valores de IRRFs, referentes ao período de apuração de 01/01/2007 a 31/12/2007, no valor total de R$ 378.996,29, postulado no PerDcomp n. 20513.09617.200608.1.3.02-2086.
		 No acórdão recorrido, o reconhecimento do direito creditório foi limitado ao valor de R$ 5.968,43.
		 Transcrevo, do referido acórdão, o relatório processual:
		 
		 A interessada acima qualificada formalizou pedidos de compensação, PER/DCOMP 20513.09617.200608.1.3.02-2086 e outros, relativo a suposto crédito de SALDO NEGATIVO do IRPJ, referente ao período de apuração de 01/01/2007 a 31/12/2007, com débitos declarados. De acordo com o pedido, o valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP foi de R$ 378.996,29. 
		 Como resultado da análise realizada, foi proferido o Despacho Decisório que decidiu por não reconhecer o direito creditório pretendido e, por conseguinte, não homologar as compensações declaradas nos PER/DCOMPs, conforme cópia abaixo:
		 /
		 Cientificada da decisão, a contribuinte apresentou a manifestação de inconformidade, alegando o seguinte:
		 /
		 Como comprovantes da retenção do IRRF, a manifestante apresentou o seguinte: - Banco Safra – informe de rendimentos financeiros (doc. 09);
		 - Participações e Indústrias TEC S/A – comprovante de arrecadação emitido pela RFB (doc. 11); 
		 - H. Stern Comércio e Indústria S/A - comprovante de arrecadação emitido pela RFB (doc. 12).
		 /
		 É O RELATÓRIO.
		 
		 Intimada do julgamento da DRJ, a autuada interpôs o presente recurso voluntário, repisando tudo quanto constou de sua manifestação de inconformidade; reiterou que os documentos já juntados ao processo são bastantes à comprovação do direito creditório postulado.
		 É o relatório.
	
	 
		 
		 Conselheira Liana Carine Fernandes de Queiroz (Relatora):
		 Preenchidos os requisitos de admissibilidade, inclusive quanto à tempestividade, conheço do recurso voluntário. 
		 No caso em apreço, foram indeferidos os créditos postulados pela recorrente, decorrentes da afirmada retenção de IRRF que teria sido realizada pela empresa PARTICIPAÇÕES E INDÚSTRIAS TEC, no valor de R$ 10.170,41, bem assim relativo pela H STERN COMÉRCIO E INDÚSTRIA, no valor de R$ 362.857,45, em virtude da inexistência, no comprovante de retenção de fonte, da indicação do beneficiário do pagamento.
		 De fato, os comprovantes de arrecadação constantes do processo não indicam que seria a postulante a beneficiária dos pagamentos relacionados aos IRRFs, senão vejamos:
		 /
		 /
		 
		 A despeito da falta de indicação do beneficiário nos comprovantes de recolhimento dos IRRFs, é certo que a prova de retenção na fonte poderia ter sido realizada pela parte postulante do direito por meio de com outros documentos hábeis, capazes de demonstrar não somente ter sofrido a retenção, assim como ofertado, à tributação, a receita correspondente, nos termos das Súmulas 80 e 143 do CARF:
		 
		 Súmula CARF n. 80 
		 (Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 10/12/2012)
		 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
		 
		 Súmula CARF n. 143 
		 (Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 03/09/2019)
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
		 
		 Documentos contábeis, extratos bancários e fiscais se prestariam a esses fins. 
		 A recorrente, contudo, limita-se, em seu recurso, a repisar a existência de comprovação, nos autos, das parcelas de IRRFs que integrariam o saldo negativo do exercício de 2007, tão somente porque teria trazido à colação, com a sua manifestação, além dos comprovantes acima destacados em prints, os registros das contas contábeis, contidos nos razões de contas, das fontes pagadoras e da recorrente, em valores coincidentes com os indicados nos comprovantes de pagamento. 
		 À toda evidência, denotam-se insuficientes tais documentos não somente à comprovação das retenções havidas contra a recorrente, como também de que os rendimentos pagos foram submetidos pela recorrente à tributação; não faz a recorrente a prova da tributação da renda antecipada pela fonte pagadora e cuja parcela integraria o saldo negativo do ano-calendário 2007. Poderia ter juntado extratos bancários – demonstrando a entrada líquida dos rendimentos –, além de declarações fiscais contendo os valores efetivamente submetidos à tributação; acaso assim tivesse procedido, haveria no processo um conjunto de documentos hábeis e idôneos a demonstrar o direito creditório que postula. 
		 Cito, a propósito, julgados deste Conselho de Recursos Fiscais em casos assemelhados:
		 
		 ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
		 Ano-calendário: 2001 
		 COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS. SALDO NEGATIVO DO IRPJ. IRRF. PROVA. 
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos (Súmula CARF nº 143). 
		 O documento apresentado para suprir a ausência do comprovante de retenção deve atender a mesma finalidade deste, qual seja, demonstrar que o valor recebido pelo beneficiário do pagamento já estava deduzido do IRRF devido. 
		 (CARF, Acórdão n. 1201-003.217, Recurso Voluntário, Processo n. 11610.016358/2002-62, 1ª Turma, 2ª Câmara, 1ª Seção, Relator Conselheiro NEUDSON CAVALCANTE ALBUQUERQUE, Sessão de 17 de outubro de 2019)
		 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) 
		 Ano-calendário: 2006 
		 RETENÇÃO NA FONTE. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS. SÚMULA CARF N° 143.
		 Há possibilidade de comprovação de retenção não apenas através do Informe de Rendimentos emitida pela fonte pagadora em nome do beneficiário do pagamento, desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu dispor, que efetivamente sofreu as retenções de acordo. Contudo, o contribuinte deverá comprovar que os respectivos rendimentos foram oferecidos à tributação, de acordo com entendimento da Súmula CARF 80. 
		 DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DA RETENÇÃO. NÃO DISCRIMINAÇÃO DA FONTE PAGADORA, DO BENEFICIÁRIO DO PAGAMENTO, DAS DATAS E VALORES DOS RENDIMENTOS E DAS RETENÇÕES. NÃO HÁBEIS A COMPROVAR A RETENÇÃO. 
		 É necessário que os documentos apresentados preencham os requisitos mínimos para aceitação como comprovante de retenção, tais como a identificação da fonte pagadora, dos beneficiários dos rendimentos, a data e o valor dos rendimentos pagos e das retenções. Como esses requisitos não constam nos documentos apresentados, não há como aceitá-los como comprovação das retenções. 
		 IMPOSTO RETIDO NA FONTE. OFERECIMENTO DOS RENDIMENTOS Á TRIBUTAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. SUMULA CARF N° 80. 
		 Tendo sido apresentados outros documentos para comprovação de retenção de imposto de renda na fonte, que não o documentos exigido pelo FISCO (Informe de Rendimentos emitido pela fonte pagadora em nome do beneficiário) há necessidade de comprovação do oferecimento á tributação dos respectivos rendimentos de acordo com o entendimento exarado na Súmula CARF N° 80. 
		 COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE. 
		 Em se tratando de compensação de tributos, o ônus da prova cabe ao contribuinte, nos termos do art. 373 do CPC. 
		 (CARF, Acórdão n. 1201-004.654, Recurso Voluntário, Processo n. 10880.658767/2011-89, 1ª Turma, 2ª Câmara, 1ª Seção, Relator Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Sessão de 11 de fevereiro 2021)
		 
		 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) 
		 Ano-calendário: 2001 
		 COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. IRRF. AUSÊNCIA DE INFORME DE RENDIMENTO. EXISTÊNCIA DE OUTRAS FORMAS DE COMPROVAÇÃO. 
		 Na situação em que a fonte pagadora não fornece o comprovante anual de retenção, a respectiva prova pode ser feita por outros meios, como registros contábeis do beneficiário e respectivos documentos e declarações fiscais. 
		 (CARF, Acórdão n. 1201-003.344, Recurso Voluntário, Processo n. 11065.002019/2003-11, 1ª Turma, 2ª Câmara, 1ª Seção, Relator Conselheiro LIZANDRO RODRIGUES DE SOUSA, Sessão de 13 de novembro de 2019)
		 
		 Por todas essas razões, ressalvando-se que, em se tratando de compensação de tributos, o ônus da prova cabe ao contribuinte, nos termos do art. 373 do CPC, não assiste razão à pretensão recursal. 
		 Ante o exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 LIANA CARINE FERNANDES DE QUEIROZ
	
	 INC
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Assinado Digitalmente

LEONARDO DE ANDRADE COUTO - Presidente

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Andre Luis Ulrich Pinto, Jose
Andre Wanderley Dantas de Oliveira, Liana Carine Fernandes de Queiroz, Leonardo de Andrade
Couto (Presidente). Ausente o Conselheiro Mauricio Novaes Ferreira.

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntdrio interposto por HSJ COMERCIAL S.A., em face do
Acérddo n. 11-66.514 - 92 Turma da DRJ/REC, que julgou apenas parcialmente procedente a
Manifestacao de Inconformidade apresentada pela ora recorrente em face do despacho decisério
que indeferiu o crédito de saldo negativo de IRPJ, composto por valores de IRRFs, referentes ao
periodo de apuracdo de 01/01/2007 a 31/12/2007, no valor total de RS 378.996,29, postulado no
PerDcomp n. 20513.09617.200608.1.3.02-2086.

No acérdao recorrido, o reconhecimento do direito creditério foi limitado ao valor
de RS 5.968,43.

Transcrevo, do referido acérdao, o relatdrio processual:

A interessada acima qualificada formalizou
pedidos de compensacao, PER/DCOMP
20513.09617.200608.1.3.02-2086 e outros, relativo a suposto
crédito de SALDO NEGATIVO do IRPJ, referente ao periodo de
apuracdo de 01/01/2007 a 31/12/2007, com débitos
declarados. De acordo com o pedido, o valor original do saldo
negativo informado no PER/DCOMP foi de RS 378.996,29.

Como resultado da analise realizada, foi
proferido o Despacho Decisério que decidiu por nado
reconhecer o direito creditdrio pretendido e, por conseguinte,
ndo homologar as compensacdes declaradas nos
PER/DCOMPs, conforme cépia abaixo:
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~SUJEITO PASSIVO

i...lfﬁ?f ‘a

TIPO O CREDITO Ng DG PROCESSO DE CREDITO
Salco Negativo de IRPY 12448-800.051/2013-88

Analisacas a8 'ﬂ'u‘lw adas PO Jocumento aoma fdentif {CAd0 @ CONE Iderancd Que & OTa Ces Da"celas de W'G.O do oréaito inforracas
1o PER/CCOM® cave ser Mmmu pera comprover @ Quitaglo oo Imposto opvido e 2 lw'loln g0 8a1do negatfvo, verificcu-se
PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INFORVADAS MO PER/DCONP
[parc.crepiro [1n exvemion  [ReTengles rovTe [pacmintos ESTIN.CON SNPA [ESTIM.PARCELADAS | DEW. ESTIM,COMP. | SOMA PARC,CRED.
PER/OCONP 0,00 370,490,28 | 9,00 0,00 0,00 0,00 378.498,29
[ cone1AuADAS 0.00 0,00] 0,00 | 0,00 0,00 0,00 0,00|

Valor original do saico negativo informado no RER/DCOMP com gemontrativo o crédito: R§ 378.688,28 Valor na DIPJ: RS 378.996,29
Somatér 1o cas parcelas de composigdo do or‘mta na DIPJ: RS 378.968,28

1RPJ cevido: RS 0,00

Valor do saldo negativo disponivels (Parceles confirmacies )imitado a0 somatéric cse parcelas na DIPJ) - (IRPJ devido) |imitado ac menor valer
3120 negetivo DIPJ e mvw cbeervado Que Quanco este oAiculo resulter negativo, o valor serd zero.

53100 Negativo disponivei: R§ O

503 complerentares da Nnu @ 'crédito eetlo aisoonive(s ne piging internat da Receita Federal, o Integran este CesSEcho

e o exsxsis 000 & compensacdo 0eciarads nos sequintes PER/DCONP:
3.2 z:nn 3 Cl 2085 17895 . 170708. 1.3.02-5251
e lva:x: COrresponcente 308 cd01tos Indevicamente CORDENSados, Dara paganento até 28/02/20'3

i WLTA | wRos
6.287.2) 9.211,39 182.575.68 |
e cﬂu:scumr-arthuu-vﬂw wverif icagio 08 valores oevecores e enisslo 00 TASF, consuitan © erceregs
v taceia. ezcR. vt . coplo "PEROCOS", iten SPTR/SC0 oescazc Coc 155 (5"
twrv'.: aaln et vg R nz op 1988 (Cédigo Tributério N;ma-u) Inciss I 3¢ dardyrefs 1° oo ani. 8" ca let 3430, oe
3 Act. 4% Sa i\ 23 00, om 2208, A%, 74 3 Let 9,430, Ge 27 Os Cezences o8 I

Cientificada da decisdo, a contribuinte
apresentou a manifestacdo de inconformidade, alegando o
seguinte:

Conforme consta da ficha 12A da DIPJ 2008, a Peticiondria apurou
imposto de renda retido na fonte no valor de R$ 378.996,29 (doc.07), discriminando as trés
retengdes na ficha 54 da DIPJ (docDB@—

Como comprovantes da reten¢ao do IRRF, a
manifestante apresentou o seguinte: - Banco Safra — informe
de rendimentos financeiros (doc. 09);

- Participagdes e Industrias TEC S/A -
comprovante de arrecadacdo emitido pela RFB (doc. 11);

- H. Stern Comércio e Indastria S/A -
comprovante de arrecadacdo emitido pela RFB (doc. 12).
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Diante do exposto, resta comprovado que os valores utilizados como
crédito nas pPer/Dcomps n°20513.09617.200608.1.3.02-2086 (doc.05) e
17895.65896.170708.1.3.02-5251 (doc.06) foram efetivamente retidos na fonte a titulo de IRPJ,
razdo pela qual o despacho decisério ora guerreado deve ser revisto e reformado de modo
a homologar integralmente as compensagdes realizadas nas Per/Dcomps n°
20513.09617.200608.1.3.02-2086 (doc.05) e 17895.65896.170708.1.3.02-5251 (doc.06).

E O RELATORIO.

Intimada do julgamento da DRJ, a autuada interp6s o presente recurso voluntario,
repisando tudo quanto constou de sua manifestacdo de inconformidade; reiterou que os
documentos ja juntados ao processo sao bastantes a comprovacao do direito creditério postulado.

E o relatério.

VOTO
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Conselheira Liana Carine Fernandes de Queiroz (Relatora):

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, inclusive quanto a tempestividade,
conhego do recurso voluntario.

No caso em apre¢o, foram indeferidos os créditos postulados pela recorrente,
decorrentes da afirmada retenc¢do de IRRF que teria sido realizada pela empresa PARTICIPACOES E
INDUSTRIAS TEC, no valor de RS 10.170,41, bem assim relativo pela H STERN COMERCIO E
INDUSTRIA, no valor de RS 362.857,45, em virtude da inexisténcia, no comprovante de retencdo
de fonte, da indica¢do do beneficidrio do pagamento.

De fato, os comprovantes de arrecadagdo constantes do processo nado indicam que
seria a postulante a beneficidria dos pagamentos relacionados aos IRRFs, sendo vejamos:

Ministério da Fazenda ?Rec&i‘ta Federal

Comprovante de Arrecadacdo

COMpProvamos que Consts, nos SIEHEmas de contrle da Recelts Federal do Brasil, rgstio 98 arrecedaiio 08 receitas federals
[DARF) 60 34 SEFBCYGFEIcas OIS

Contribnsinbe; FARTICIFACOES INDUSTRIALS TEC 5 Ar3316T107000168
Mrmers da ingcrighe no NPT ¢ 33,187.107/0001-88

Dats de Arrecadaglo o5/08/2007

Barcg | Aghncla Arreced sdori: 408 [ 0509

Mémero do Pagamanto: AT0AC0031-4

Feriodo 4 Apuragho: 3ijo5/ 2007

Data de Venckmentu: 0508,/ 2007

Yaky mo Cédige de Receila J426: i0.170,41

Walar Tatal; - 19.170,41

Comprovante emitido &5 1620136 de 15/02/3013 (hosdrlo de Brasia)l, sob o cddigo de controle
Be9a.56<T. 1980 1cbTaT00.cofc. b350.BcTn

A aurenticidade deste comprosante deverd ser confirmada na Intermet, no enderego bttp:/'wew neceita. fasends. gov. br

Comprovarte emitide com base no ADE Conjunte Cotec/Corat n® 02, de OF de novembm de 2006,
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Ministério da Fazenda @ Receita Federal

Comprovante de Arrecadacao

Comprovamos gue consia, nos sistemas de controle da Receta Fedsral do Brasll, reglitra de arrscadachc de rociitas federslc
{DARF) com as caracteristicas abaizo:

Contribuinte: H STERN COMERCIO E TNDUSTRIA S A

Mdmers de inserigho no CNPJ ¢ 35.388.943/0001-83
Dath S8 Arracadagia: o4/01 /2008

Banca [ AgEncla Arrecadadara: @01 J 4450

Numare do Pagamenbo: 4324696531-7

Ferindo de Apuraglio: . J1if12f2007

Cata 28 Venciments: 04 F0L/ 2008

Numers $0 Degumenis: C10L0010343RD2 2804
[Walor no Codigo de Racoita 3426: IELEST.45

[valar Total: I6LE8T 45

jComprovante emitdo b 18:14:03 de  15/02/3013 (hosdric de  Brasila), sob o cidige de  controle
SR 2874 a36¢.c618. 1302 BhS6. 1877 .63

b sutenticidade dests comprovanis deverd ser confinmada na Inbermet, no sndaregs hip://wwwrece . fa rend a.gov. be

Comprovante emitkls com base no ADE Conjunta Cotec/Carat n® 02, de 07 de novembro de 2006,

A despeito da falta de indicacao do beneficidrio nos comprovantes de recolhimento
dos IRRFs, é certo que a prova de retencdo na fonte poderia ter sido realizada pela parte
postulante do direito por meio de com outros documentos habeis, capazes de demonstrar ndo
somente ter sofrido a retencdo, assim como ofertado, a tributacdo, a receita correspondente, nos
termos das Simulas 80 e 143 do CARF:

Sumula CARF n. 80

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

(Aprovada pela 12 Turma da CSRF em 10/12/2012)

Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do
imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte,
desde que comprovada a retencao e o cOmputo das receitas
correspondentes na base de calculo do imposto.

Sumula CARF n. 143
(Aprovada pela 12 Turma da CSRF em 03/09/2019)

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo
beneficiario na apuracdao do imposto de renda devido ndo se
faz exclusivamente por meio do comprovante de retencao
emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.

Documentos contdbeis, extratos bancarios e fiscais se prestariam a esses fins.
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A recorrente, contudo, limita-se, em seu recurso, a repisar a existéncia de
comprovacado, nos autos, das parcelas de IRRFs que integrariam o saldo negativo do exercicio de
2007, tdo somente porque teria trazido a colacdo, com a sua manifestacdo, além dos
comprovantes acima destacados em prints, os registros das contas contdbeis, contidos nos razées

de contas, das fontes pagadoras e da recorrente, em valores coincidentes com os indicados nos

comprovantes de pagamento.

A toda evidéncia, denotam-se insuficientes tais documentos n3o somente 3

comprovacado das retencdes havidas contra a recorrente, como também de que os rendimentos

pagos foram submetidos pela recorrente a tributacao; ndo faz a recorrente a prova da tributagao

da renda antecipada pela fonte pagadora e cuja parcela integraria o saldo negativo do ano-
calenddrio 2007. Poderia ter juntado extratos bancdrios — demonstrando a entrada liquida dos
rendimentos —, além de declara¢des fiscais contendo os valores efetivamente submetidos a
tributacdo; acaso assim tivesse procedido, haveria no processo um conjunto de documentos
habeis e idoneos a demonstrar o direito creditério que postula.

Cito, a proposito, julgados deste Conselho de Recursos Fiscais em casos
assemelhados:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2001

COMPENSACAO DE TRIBUTOS. SALDO NEGATIVO DO IRPJ.
IRRF. PROVA.

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo
beneficiario na apuracdao do imposto de renda devido ndo se
faz exclusivamente por meio do comprovante de retencao
emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos
(Sumula CARF n2 143).

O documento apresentado para suprir a auséncia do
comprovante de retengao deve atender a mesma finalidade
deste, qual seja, demonstrar que o valor recebido pelo
beneficiario do pagamento ja estava deduzido do IRRF devido.

(CARF, Acdérddo n. 1201-003.217, Recurso Voluntario,
Processo n. 11610.016358/2002-62, 12 Turma, 22 Camara, 12
Secdo, Relator Conselheiro NEUDSON CAVALCANTE
ALBUQUERQUE, Sessdo de 17 de outubro de 2019)
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendario: 2006

RETENCAO NA FONTE. COMPROVACAO POR OUTROS MEIOS.
SUMULA CARF N° 143.

Ha possibilidade de comprovacdo de retencdo ndo apenas
através do Informe de Rendimentos emitida pela fonte
pagadora em nome do beneficidrio do pagamento, desde que
consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu dispor, que
efetivamente sofreu as retenc¢ées de acordo. Contudo, o
contribuinte devera comprovar que o0s respectivos
rendimentos foram oferecidos a tributacdo, de acordo com
entendimento da Sumula CARF 80.

DOCUMENTOS COMPROBATORIOS DA RETENCAO. NAO
DISCRIMINACAO DA FONTE PAGADORA, DO BENEFICIARIO DO
PAGAMENTO, DAS DATAS E VALORES DOS RENDIMENTOS E
DAS RETENCOES. NAO HABEIS A COMPROVAR A RETENCAO.

E necessario que os documentos apresentados preencham os
requisitos minimos para aceitacdo como comprovante de
retencao, tais como a identificacdo da fonte pagadora, dos
beneficidrios dos rendimentos, a data e o valor dos
rendimentos pagos e das retencdes. Como esses requisitos
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ndo constam nos documentos apresentados, ndo ha como
aceitd-los como comprovacao das retencgdes.

IMPOSTO RETIDO NA FONTE. OFERECIMENTO DOS
RENDIMENTOS A TRIBUTACAO. NAO COMPROVACAO.
SUMULA CARF N° 80.

Tendo sido apresentados outros documentos para
comprovacao de retencdo de imposto de renda na fonte, que
ndo o documentos exigido pelo FISCO (Informe de
Rendimentos emitido pela fonte pagadora em nome do
beneficiario) ha necessidade de comprovacdo do
oferecimento & tributacdo dos respectivos rendimentos de
acordo com o entendimento exarado na Sumula CARF N° 80.

COMPENSACAO. DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA DO
CONTRIBUINTE.
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Em se tratando de compensacdo de tributos, o 6nus da prova
cabe ao contribuinte, nos termos do art. 373 do CPC.

(CARF, Acérddo n. 1201-004.654, Recurso Voluntario,
Processo n. 10880.658767/2011-89, 12 Turma, 22 Camara, 12
Sec¢ao, Relator Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Sessao
de 11 de fevereiro 2021)

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendario: 2001

COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO. IRRF. AUSENCIA DE
INFORME DE RENDIMENTO. EXISTENCIA DE OUTRAS FORMAS
DE COMPROVACAO.

Na situacdo em que a fonte pagadora ndo fornece o
comprovante anual de retengao, a respectiva prova pode ser
feita por outros meios, como registros contdbeis do
beneficiario e respectivos documentos e declaracdes fiscais.

(CARF, Acérddo n. 1201-003.344, Recurso Voluntario,
Processo n. 11065.002019/2003-11, 12 Turma, 22 Camara, 12
Secdo, Relator Conselheiro LIZANDRO RODRIGUES DE SOUSA,
Sessdo de 13 de novembro de 2019)
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Por todas essas razdes, ressalvando-se que, em se tratando de compensacdo de
tributos, o 6nus da prova cabe ao contribuinte, nos termos do art. 373 do CPC, nao assiste razao a
pretensdo recursal.

Ante o exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso.

E como voto.

Assinado Digitalmente

LIANA CARINE FERNANDES DE QUEIROZ
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